Comarca da Capital – Regional da Barra da Tijuca – 7ª Vara Cível
Juiz: Mário Cunha Olinto Filho
Processo nº 0019572-77.2009.8.19.0209 (2009.209.019950-3)
PODER JUDICIÁRIO ESTADO DO RIO DE JANEIRO FORO REGIONAL DA BARRA DA TIJUCA JUÍZO DE DIREITO DA 7 ª VARA CÍVEL PROCESSO: 2009.209.019950-3 SENTENÇA ANDRÉA DENISE BAPTISTA MULLER, devidamente qualificado na inicial de fls. 02/07 propõe MEDIDA CAUTELAR INOMINADA com pedido liminar de sustação de leilão em face de BRASCAN IMOBILIÁRIA E INCORPORAÇÕES SA aduzindo em síntese que seria promitente compradora do imóvel descrito na inicial e por dificuldades financeiras deixara de cumprir com o pagamento das parcelas assumidas a partir de abril de 2007, não tendo logrado êxito em renegociar a dívida, tendo a ré comparecido em sede do 9º Ofício do RGI e transferido para sua propriedade o imóvel, afirmando que teria através de edital formalizado a intimação da autora para que efetuasse o pagamento da dívida. Sustenta que tomara conhecimento de que o imóvel em tela seria objeto de leilão. Requer a suspensão do leilão extrajudical noticiado ou suspensão da carta de arrematação. Requer medida liminar e seja dispensada a caução real ou fidejussória, visto que a dívida está garantida por única e especial hipoteca vinculada ao imóvel, em favor do requerido. Juntou os documentos de fls. 08/58. Decisão à fl. 60/61 deferindo em parte a liminar para determinar a suspensão do leilão extrajudicial a ser realizado. Contestação às fls. 119/129 arguindo a decadência, uma vez que decorridos cinco meses da prolação da decisão judicial, ainda não fora ajuizada a ação principal, ocorrendo a decadência do direito de ajuizar ação cautelar, fazendo com que a liminar perca seus efeitos. Argui inépcia da inicial e carência da ação. Sustenta que são inconsistentes os pressupostos que autorizariam a medida cautelar e que há legitimidade da intimação por edital. Requer sejam acolhidas preliminares, revogada a liminar e caso ultrapassadas requer a improcedência do pedido. Juntou os documentos de fls. 130/149. Réplica às fls. 151/155. É O RELATÓRIO. DECIDO. Sem prejuízo de tudo o que foi relatado quando da decisão liminar, ou seja, que ela era deferida unicamente por conta da possibilidade de um acordo (com o qual a ré obviamente não concordou), já que não se vislumbrava qualquer direito apto a sustentar a pretensão da autora, fato é que, até hoje, não há ação principal. As ações cautelares são acessórias e dependentes da demanda principal (seja ela de conhecimento ou de execução), já que são provisórias, necessitando da afirmação do direito para que mantenham o efeito de suas medidas. No caso em tela, deferida e cumprida a medida liminar em 07/08/2009, até hoje a autora não promoveu a propositura da demanda principal de conhecimento, na qual deveria discutir as supostas nulidades do contrato que lhe beneficiariam ao ponto de evitar o leilão do imóvel. Dispõe o artigo 806, do CPC, que cabe à parte propor a ação, no prazo de 30 dias, contados da efetivação da medida cautelar, quando esta for concedida em procedimento preparatório, sendo certo que a conservação da eficácia depende de tal conduta (artigo 807, CPC). Assim, resta a extinção do processo, visto que não há possibilidade da conservação da eficácia da medida cautelar deferida. A exigência legal informa uma condição específica da ação. PELO EXPOSTO, julgo EXTINTO o processo, na forma do artigo 267, VI, do CPC. Custas e honorários, que fixo em R$ 2.000,00 (dois mil reais), ante o exíguo valor atribuído à causa, pela autora em prol da ré. Resta sem efeito a liminar concedida. No trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I. Rio de Janeiro, 27 de abril de 2010 MARIO CUNHA OLINTO FILHO JUIZ DE DIREITO.
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